
Projeto de Lei n.º 1220/XIII

Regime de subsídios de apoio à atividade política dos Deputados (altera o Estatuto dos 

Deputados, aprovado pela Lei n.º 7/93, de 1 de março, e o Estatuto remuneratório dos 

titulares de cargos políticos, aprovado pela Lei n. 4/85, de 9 de abril)

Exposição de motivos

O Grupo de Trabalho para a revisão da Resolução da Assembleia da República n.º 57/2004, de 6 

de agosto, (Princípios gerais de atribuição de despesas de transporte e alojamento e de ajudas de 

custo aos Deputados) constituído pelo Presidente da Assembleia da República através do 

Despacho do n.º 105/XIII, de 10 de dezembro de 2018, apresentou à Conferência de Líderes, 

reunida a 3 de abril de 2019, as conclusões do trabalho, tendo na reunião seguinte, realizada a 

17 de abril, e de acordo com deliberação deste órgão, apresentado memorando refletindo o 

entendimento final alcançado no decurso dos seus trabalhos.

Considera o grupo de trabalho que as alterações ora propostas cumprem os seguintes objetivos:

- Maior conformidade à Constituição, dado que todos os subsídios atribuídos terão previsão 

expressa no Estatuto dos Deputados e não apenas em sede regulamentar;

- Maior transparência na atribuição de subsídios, atendendo a que os relativos a transportes e 

ajudas de custo passam a exigir confirmação da sua efetividade como condição de atribuição;

- Maior rigor na perceção de subsídios de deslocação, o que se concretiza na garantia de 

inexistência de dupla subsidiação para transportes;

- Clareza na identificação da residência efetiva do Deputado porque será coincidente com a 

declarada no registo do cartão de cidadão;

- Maior verdade fiscal, porquanto o subsídio de atividade política no círculo passará a ser 

submetido a tributação;

- Adequada ponderação das recomendações do Tribunal de Constas; e

- Garantia de não aumento do conjunto das verbas atualmente orçamentadas para apoio à 

atividade política dos Deputados.

Na concretização destes objetivos o presente projeto de lei procede às seguintes alterações:
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- Regime jurídico do estatuto remuneratório dos titulares de cargos políticos, aprovado pela Lei 

n.º 4/85, de 9 de abril, por forma a excluir dele as verbas não sujeitas a tributação relativas aos 

Deputados;

- Introdução no Estatuto dos Deputados, aprovado pela Lei n.º 7/93, de 1 de março, por 

transferência do regime remuneratório, da norma relativa a subsídios de transporte e a ajudas de 

custo, bem como a identificação de quais os abonos atribuídos aos Deputados;

- Estabelecimento de regra relativa à residência efetiva do Deputado, correspondente à constante 

do registo relativo ao cartão de cidadão, sem prejuízo de norma especial aplicável aos 

Deputados eleitos pelo círculo da emigração e aí residentes;

- Adoção do princípio de que a atribuição dos subsídios de transporte e das ajudas de custo para 

as deslocações para trabalho efetivo na Assembleia da República exigem, para ser abonados, 

garantia de efetividade dessas deslocações, mediante comprovativo de realização.

Deve ainda realçar-se que a produção de efeitos da presente lei, sem prejuízo da sua imediata 

entrada em vigor, operará à data de início da próxima legislatura, em simultâneo com o novo 

regulamento (a aprovar ainda no decurso da presente legislatura) relativo aos princípios gerais 

de atribuição de despesas de transporte e alojamento e de ajudas de custo aos Deputados.

A solução permitirá não só conciliar coerentemente as alterações agora propostas com o 

processo legislativo que se encontra em apreciação na Comissão Eventual para o Reforço da 

Transparência no Exercício de Funções Públicas, bem como adequar a resposta tempestiva dos 

serviços administrativos da Assembleia da República às novas regras a aplicar ao conjunto dos 

Deputados.

Nestes termos, ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados 

abaixo assinados apresentam o seguinte projeto de lei:

Artigo 1.º

Alteração ao Estatuto dos Deputados

O artigo 16.º do Estatuto dos Deputados, aprovado pela Lei n.º 7/93, de 1 de março, passa a 
ter a seguinte redação:

“Artigo 16.º

Subsídios

1. No exercício das suas funções ou por causa delas, os Deputados têm direito aos 

seguintes abonos:
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a) De deslocação durante o período de funcionamento da Assembleia da 

República;

b) De apoio ao trabalho político em todo o território nacional, de acordo com o n.º 

2 do artigo 152.º da Constituição da República Portuguesa;

c) De deslocação em trabalho político no círculo eleitoral.

2. O abono previsto na alínea a) do número anterior decompõe-se em subsídio para 

despesas de transporte e ajudas de custo e a sua atribuição depende de comprovativo 

de realização.

3. O abono previsto na alínea b) do n.º 1 é estabelecido por quantitativo global anual e 

processado mensalmente.

4. O abono previsto na alínea c) do n.º 1 é atribuído aos Deputados com sujeição das 

correspondentes verbas a imposto sobre o rendimento das pessoas singulares.

5. Nas seguintes situações decorrentes de atividades parlamentares específicas, os 

Deputados têm direito à perceção de abonos para despesas de transporte, alojamento 

e ajudas de custo, implicando sempre autorização e comprovativo de realização:

a) Deslocações em trabalho político dos eleitos pelos círculos da emigração;

b) Deslocações em representação institucional da Assembleia da República;

c) Deslocações das delegações aos organismos internacionais de que a Assembleia 

da República faça parte e das demais missões parlamentares ao estrangeiro.

6. O regime de abonos estabelecido na presente lei é concretizado e complementado por

resolução da Assembleia da República e constitui, para todos os efeitos legais, regime 

especial decorrente da natureza constitucional do mandato parlamentar.

7. A resolução prevista no número anterior regula igualmente as condições de utilização 

das viaturas oficiais por Deputados em razão do cargo ou da missão parlamentar.”

Artigo 2.º

Aditamento ao Estatuto dos Deputados

São aditados ao Estatuto dos Deputados, aprovado pela Lei n.º 7/93, de 1 de março, os artigos 
16.º -A, 16.º-B e 16.º-C com a seguinte redação:
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“Artigo 16.º-A

Ajudas de custo

1. As ajudas de custo estabelecidas ao abrigo do n.º 2 do artigo anterior são as indicadas nos 

números seguintes, sem prejuízo das demais normas regulamentares relativas à disciplina dos 

abonos.

2. Os Deputados que residam fora dos concelhos de Lisboa, Oeiras, Cascais, Loures, Sintra, Vila 

Franca de Xira, Almada, Seixal, Barreiro, Amadora e Odivelas têm direito à ajuda de custo 

fixada para os membros do Governo, abonada por cada dia de presença em reunião plenária, de 

comissões ou em outras reuniões convocadas pelo Presidente da Assembleia da República e 

mais dois dias por semana.

3. Os Deputados que residam nos concelhos de Lisboa, Oeiras, Cascais, Loures, Sintra, Vila 

Franca de Xira, Almada, Seixal, Barreiro, Amadora e Odivelas têm direito a um terço da ajuda 

de custo fixada no número anterior.

Artigo 16.º - B

Residência efetiva

1. A residência efetiva do Deputado, relevante para efeitos do cálculo de abonos, é a 

correspondente ao local da sua residência habitual em conformidade com o registo de morada 

averbado na informação constante do circuito integrado do cartão de cidadão.

2. A residência relevante para efeitos do cálculo de abonos dos Deputados eleitos pelos círculos

eleitorais da emigração, quando situada fora do território nacional, é durante todo o mandato a 

que este possua no momento da eleição e mantenha com carácter de estabilidade, certificada 

pelos serviços consulares competentes, não relevando para este efeito a fixação de diferente

domicílio fiscal por aplicação do regime do IRS.

3. Aos Deputados eleitos por círculo eleitoral do território nacional e residentes no estrangeiro, 

para efeitos de atribuição e processamento de abonos, impõe-se a escolha de domicílio em 

território nacional.

Artigo 16.º- C

Seguros e assistência

1. Quando em missão oficial ao estrangeiro, os Deputados têm direito a um seguro de vida, de 

valor a fixar pelo Conselho de Administração da Assembleia da República.
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2. A Assembleia da República pode estabelecer, mediante parecer favorável do Conselho de 

Administração, um seguro que cubra os riscos de deslocação dos Deputados no País ou os que 

decorrem de missões ao estrangeiro. 

3. A Assembleia da República assume os encargos de assistência médica de emergência aos 

Deputados, quando em viagem oficial ou considerada de interesse parlamentar pela Conferência 

de Líderes.”

Artigo 3.º

Alteração ao Estatuto Remuneratório dos Titulares de Cargos Políticos

Os artigos 3.º, 17.º e 32.º do Estatuto Remuneratório dos Titulares de Cargos Políticos, 

aprovado pela Lei n.º 4/85, de 9 de abril, passam a ter a seguinte redação:

“Artigo 3.º

Ajudas de custo

1 - ... 

2 - ... 

3 - ... 

4 - Os Deputados à Assembleia da República auferem as ajudas de custo previstas na lei.

5 - ...

Artigo 17.º

Outros subsídios

Além das verbas decorrentes do artigo anterior, o Estatuto dos Deputados à Assembleia da 

República estabelece, de entre os subsídios para apoio à atividade destes, aquelas que são 

sujeitas a imposto sobre o rendimento das pessoas singulares.

Artigo 32.º

Nenhum Deputado pode auferir outros direitos ou regalias de natureza patrimonial além dos 

previstos nesta lei e no respetivo Estatuto.”

Artigo 4.º

Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação, produzindo efeitos no início

da XIV Legislatura em simultâneo com a correspondente resolução de regulamentação.
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Palácio de São Bento,                  de 2019

Pelo Grupo Parlamentar PSD

Pelo Grupo Parlamentar PS

Pelo Grupo Parlamentar do BE

Pelo Grupo Parlamentar do CDS/PP

Pelo Grupo Parlamentar do PCP

Pelo Grupo Parlamentar do PEV


